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PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº32.023, de 29 de agosto de 2016.

ALTERA O DECRETO Nº31.900, DE 10 DE MARÇO DE 2016, QUE
DESIGNA OS MEMBROS DO CONSELHO ESTADUAL DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO –
FUNDEB, NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art.88, inciso IV, da Constituição Estadual, CONSIDERANDO
a execução do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB, um processo
que exige a participação da sociedade organizada, para efetivo cumprimento de seu objetivo maior, que é um salto de qualidade na educação; DECRETA:
Art.1º - Ficam designados, nominalmente e por Instituição, os membros do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para o exercício do mandato de
dois anos, permitida 1 (uma) recondução por igual período, a partir da sua publicação em Diário Oficial do Estado - DOE, nos termos do Art.2º, da
Lei nº13.931, de 05 de novembro de 2007, com a redação que lhe foi conferida pela Lei nº15.909, de 11 de novembro de 2015 e dos Arts.2º e 6º
e incisos da Portaria Nº481, de 11 de outubro de 2013/FNDE, constantes na relação a seguir:

Instituição Titular Suplente

Secretaria da Educação - SEDUC Carlos Augusto da Costa Monteiro José Iran da Silva
Secretaria da Fazenda - SEFAZ Sandra Valda Nogueira dos Santos Eumardonio Mendonça Barbosa
Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG Kátia Burgos Monteiro Naiana Correia Lima
Conselho Estadual de Educação Ana Maria Nogueira Moreira Fátima Maria Cândido Bezerra
Poder Executivo Municipal Expedito José do Nascimento Ana Vládia Cosmos Santos

Cláudio Bezerra Saraiva Ana Lúcia da Costa Mello
União Nacional dos Dirigentes Municipais da Educação - UNDIME Francisco Elicio Cavalcante Abreu Ivonilde Silva dos Santos
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE José Helano Maia Alessandro Sousa Carvalho
Representante dos Pais de Alunos da Educação Pública Geraldo Magela de Maria Filho Carlos Henrique de Maria

Maria Ivanira Lucas Ramos Francisco Sérgio Soares de Lima
Estudantes da Educação Básica Vanessa Oliveira de Castro Luiz Willamy Correia Macêdo

José Bezerra Vieira Jefferson do Nascimento Costa

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza aos 29 de agosto de 2016.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Antônio Idilvan de Lima Alencar
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO

***  ***  ***
DECRETO Nº32.024, de 29 de agosto de 2016.

REGULAMENTA A LEI COMPLE-
MENTAR Nº162, DE 20 DE JUNHO
DE 2016, QUE INSTITUI A POLÍ-
TICA ESTADUAL DE ABASTECI-
MENTO DE ÁGUA E DE ESGOTA-
MENTO SANITÁRIO NO ESTADO
DO CEARÁ, INSTITUI O SISTEMA
ESTADUAL DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO, O SISTEMA ESTA-
DUAL DE INFORMAÇÕES EM
SANEAMENTO, CRIA O FUNDO
ESTADUAL DE SANEAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe
confere o art.88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual e com fundamento
na Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, DECRETA:

CAPÍTULO I
ARTICULAÇÃO DA POLÍTICA

Art.1º A Secretaria das Cidades é o órgão responsável pela coordenação e
articulação institucional, no âmbito do Estado do Ceará, dos serviços
públicos urbanos e rurais de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
§1º Para dar cumprimento às competências previstas no art.6º da Lei
Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, relativas ao abastecimento
de água e esgotamento sanitário urbano e rural, compete à Secretaria das
Cidades:

I - monitorar os programas financiados pelo Estado do Ceará;
II - monitorar o cumprimento, pelos municípios e pela Companhia de
Água e Esgoto do Ceará – CAGECE, das condições previstas no art.4º,
§1º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, para priorização
do recebimento de apoio financeiro do Estado do Ceará;
III - publicizar o acompanhamento do Plano Estadual de Abastecimento
de Água e de Esgotamento Sanitário – PAAES;
IV – implementar, centralizar, operacionalizar as informações e
indicadores do Sistema de Informações em Saneamento do Estado do
Ceará – SISANCE;
V - prestar assistência técnica necessária aos municípios e demais
Secretarias do Estado para a utilização do SISANCE.
§2º Para efeitos do disposto no inciso I, qualquer órgão ou entidade da
administração direta ou indireta do Estado do Ceará que promova
programas ou financie projetos voltados para a melhoria das condições
e dos serviços urbanos e rurais de abastecimento de água e esgotamento
sanitário, mediante recursos próprios ou não, deverá informar à Secretaria
das Cidades os objetivos e metas a serem atingidos, os aportes de recursos
realizados, os municípios e áreas contempladas e os resultados alcançados.
§3º A operacionalização do módulo relativo aos resíduos sólidos no
SISANCE será feita pela Secretaria das Cidades, em parceria com a
Secretaria de Meio Ambiente – SEMA.
§4º O Sistema de Informações sobre Água e Saneamento Rural – SIASAR
integrará o módulo relativo ao saneamento rural do SISANCE, cuja
operacionalização será feita pela Secretaria das Cidades, em parceria
com a Secretaria de Desenvolvimento Agrário – SDA.
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Governador
CAMILO SOBREIRA DE SANTANA
Vice - Governador
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Gabinete do Governador
JOSÉ ÉLCIO BATISTA
Gabinete do Vice-Governador
FERNANDO ANTÔNIO COSTA DE OLIVEIRA
Casa Civil
ALEXANDRE LACERDA LANDIM
Casa Militar
CEL. FRANCISCO TÚLIO STUDART DE CASTRO FILHO
Procuradoria Geral do Estado
JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA
Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado
JOSÉ FLÁVIO BARBOSA JUCÁ DE ARAÚJO
Conselho Estadual de Educação
JOSÉ LINHARES PONTE
Secretaria da Agricultura, Pesca e Aquicultura
ODILON SILVEIRA AGUIAR
Secretaria das Cidades
LUCIO FERREIRA GOMES
Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior
INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA
Secretaria da Cultura
FABIANO DOS SANTOS
Secretaria do Desenvolvimento Agrário
FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
VIVIAN NICOLLE BARBOSA DE ALCÂNTARA

Secretaria da Educação
ANTONIO IDILVAN DE LIMA ALENCAR
Secretaria Especial de Políticas sobre Drogas
MIRIAN DE ALMEIDA RODRIGUES SOBREIRA
Secretaria do Esporte
JOSÉ JEOVA SOUTO MOTA
Secretaria da Fazenda
CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO
Secretaria da Infraestrutura
ANDRÉ MACEDO FACÓ
Secretaria da Justiça e Cidadania
HÉLIO DAS CHAGAS LEITÃO NETO
Secretaria do Meio Ambiente
ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO
Secretaria do Planejamento e Gestão
HUGO SANTANA DE FIGUEIRÊDO JUNIOR
Secretaria dos Recursos Hídricos
FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA
Secretaria de Relações Institucionais
JOSÉ NELSON MARTINS DE SOUSA
Secretaria da Saúde
HENRIQUE JORGE JAVI DE SOUSA
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
DELCI CARLOS TEIXEIRA
Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
JOSBERTINI VIRGÍNIO CLEMENTINO
Secretaria do Turismo
ARIALDO DE MELLO PINHO
Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança
Pública e Sistema Penitenciário
MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Art.2º A partir da implementação do PAAES, a Secretaria das Cidades e
a Secretaria Estadual de Saúde instituirão programa conjunto de
monitoramento dos impactos gerados à saúde pela melhoria dos serviços
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, especialmente
nos municípios que tenham seus respectivos Planos Municipais de
Saneamento Básico - PMSB, com base nos indicadores de saúde, de
universalização do acesso e de qualidade dos serviços.

CAPÍTULO II
APOIO FINANCEIRO DO ESTADO DO CEARÁ

Art.3º Para ter prioridade no acesso ao apoio financeiro do Estado do
Ceará em programas, projetos e ações de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário, os municípios deverão prestar as seguintes
informações à Secretaria das Cidades, para comprovação dos requisitos
do art.4º, §1º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016:
I - a regulação dos serviços, mediante apresentação de cópia da lei de
criação da agência reguladora municipal ou, sendo o caso, da lei de
autorização para delegação da atividade de regulação e do respectivo
convênio de cooperação, demonstrando a garantia da autonomia
decisória;
II - a contribuição para o Fundo Estadual de Saneamento Básico – FESB,
relativamente às receitas dos prestadores dos serviços, mediante
apresentação de demonstrativos financeiros anuais das receitas diretas
dos prestadores dos serviços, segregados para a área urbana, e do
comprovante da transferência de 1% (um por cento) desse valor ao
FESB;
III - a contribuição para o FESB, relativamente às multas aplicadas pelas
entidades reguladoras, mediante apresentação de demonstrativos
financeiros de arrecadação das multas aplicadas pelas entidades reguladoras
aos prestadores dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário, e comprovantes da transferência integral desses valores
arrecadados para o FESB;
IV - a contribuição para o FESB, relativamente à multa prevista no
art.11, §3º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016,
mediante apresentação de demonstrativos financeiros de arrecadação
das multas aplicadas pelas autoridades ambientais municipais aos usuários
dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, e
comprovantes da transferência de, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) desses valores arrecadados para o FESB, na forma definida pelo
Conselho Gestor do Fundo;

V - a prestação de informações ao SISANCE, mediante controle realizado
pela própria Secretaria das Cidades, nas formas e prazos definidos em
instrução normativa.
§1º Ficam dispensados da comprovação prevista no inciso I, os
municípios que se enquadrarem no art.4º da Lei nº14.394, de 09 de julho
de 2009, e no art.7º, §1º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de
2016, e da comprovação prevista no inciso II, os municípios cujos
serviços forem prestados pela CAGECE.
§2º A comprovação do requisito previsto no inciso III do caput deste
artigo poderá ser dispensada caso as multas sejam diretamente destinadas
ao FESB, para cobrança e inscrição em dívida ativa.
§3º A Secretaria das Cidades poderá definir em Resolução pesos
diferenciados aos requisitos previstos no caput, bem como condicionar
o financiamento, por intermédio do Estado do Ceará, ao cumprimento
de requisitos específicos, especialmente em períodos de contenção de
despesas.
§4º Na aprovação e seleção de planos de trabalho prevista na Lei
Complementar nº119, de 28 de dezembro de 2012 e regulamentada pelo
Decreto nº31.406, de 29 de janeiro de 2014 e demais decretos
regulamentadores, relacionados aos programas, projetos e ações de
abastecimento de água e esgotamento sanitário, deverá ser observada a
prioridade prevista neste artigo, e os municípios poderão solicitar à
Secretaria das Cidades declaração relativa à comprovação dos requisitos
previstos neste artigo, para obtenção de prioridade junto aos órgãos e
entidades da administração direta e indireta do Estado do Ceará.
Art.4º Após 31 de dezembro de 2018, a instituição do plano municipal
de saneamento básico, ou de plano específico, será condição para o
acesso ao apoio financeiro do Estado do Ceará, nos termos do art.4º,
§2º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016.
§1º O apoio financeiro do Estado do Ceará deverá ser compatível com
as ações e metas previstas nos respectivos PMSB.
§2º Ficam ressalvados da vedação do caput os financiamentos aprovados
para a elaboração dos próprios PMSB ou planos específicos.

CAPÍTULO III
OBRIGATORIEDADE DE CONEXÃO

Art.5º Compete às entidades reguladoras disciplinar acerca da cobrança,
inclusive procedimentos e valores, pela disponibilidade dos serviços de
abastecimento de água e de esgotamento sanitário de que trata o art.11,
§1º, e acerca das formas e procedimentos para a interrupção do
fornecimento de que trata o art.13, §3º, no prazo previsto no art.33,
todos da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016.
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Art.6º O proprietário ou possuidor que deixar de realizar a ligação da
edificação permanente às redes públicas de água e esgoto disponíveis,
diante do risco de contaminação do solo, do subsolo e do lençol freático,
ficará sujeito ao pagamento de multa, definida em Unidades Fiscais de
Referência do Estado do Ceará por cada inteiro ou fração de cinquenta
metros quadrados de área construída do imóvel, nos valores constantes
no Anexo Único deste Decreto.
Parágrafo único. A multa é aumentada em dobro quando verificada a
reincidência com mais de 90 (noventa) dias da última infração ou se o
infrator tiver obtido benefício econômico direto ou indireto.

CAPÍTULO IV
FUNDO ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO

Art.7º O FESB tem como instância máxima de decisão seu Conselho
Gestor, com a gestão financeira do FESB realizada pela Secretaria das
Cidades e a gestão executiva do FESB pela Coordenadoria de Saneamento
da Secretaria das Cidades.
§1º Os representantes e suplentes do Ministério Público Estadual e da
Associação dos Prefeitos do Ceará serão escolhidos pelas próprias
instituições, e os das organizações não governamentais relacionadas ao
setor de saneamento básico serão escolhidos pelo Conselho Estadual das
Cidades, para um mandato de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período.
§2º Os suplentes de cada Secretaria deverão ser indicados pelos próprios
Secretários.
§3º Os membros do Conselho Gestor do FESB e seus suplentes serão
nomeados pelo Governador.
§4º O Secretário das Cidades assumirá a Presidência do Conselho Gestor
do FESB e o Coordenador de Saneamento da Secretaria das Cidades
assumirá a função de Secretário do Conselho Gestor do FESB.
Art.8º O Conselho Gestor do FESB reunir-se-á de acordo com as
necessidades de deliberação e mediante convocação do presidente.
§1º As decisões do Conselho serão tomadas com a presença, no mínimo,
da maioria de seus membros, cabendo ao presidente o voto de qualidade.
§2º As matérias apreciadas na reunião constarão em ata circunstanciada
e assinada pelos membros presentes.
§3º Os casos omissos relativos à gestão dos recursos do FESB serão
resolvidos pelo Conselho Gestor, consubstanciados em resolução.
Art.9º O FESB será operacionalizado através de programas e projetos
voltados para a universalização dos serviços de abastecimento de água e
esgotamento sanitário e para garantir o direito humano à água potável
segura e limpa e ao esgotamento sanitário, de forma acessível e módica,
e serão divididos em duas categorias: programas estruturantes, inclusive
os relacionados à melhoria operacional, da gestão e da qualidade da
prestação dos serviços e à assistência técnica e capacitação, e programas
estruturais, relacionados a investimentos em obras para implantar, ampliar
e melhorar a cobertura dos serviços.
§1º Competirá à Secretaria das Cidades:
I - definir o processo de cadastramento, análise e aprovação dos programas
e projetos;
II - coordenar e supervisionar a execução operacional dos programas e
projetos financiados;
III - analisar e aprovar os orçamentos anuais as respectivas prestações
de contas anuais;
§2º Com objetivo de obter capital suficiente para cumprir o disposto no
art.23, §3º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, o
FESB não financiará nenhum programa ou projeto enquanto não
elaborado o PAAES, que será o primeiro projeto custeado com recursos
do próprio fundo.
§3º A seleção de acesso aos recursos do FESB será regulamentada por
edital a ser publicado pela Secretaria das Cidades, podendo ser estabelecidos
outros critérios de priorização e elegibilidade, além dos previstos no
art.3º deste Decreto.
§4º Poderão pleitear recursos do FESB:
I - os municípios do Estado do Ceará que se enquadrem nas condições do
art.4º, §1º, da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016;
II - os integrantes do Sistema Estadual de Abastecimento de Água e de
Esgotamento Sanitário, previstos no art.5º da Lei Complementar nº162,
de 20 de junho de 2016;
III - as entidades da administração direta e indireta do Estado do Ceará
que cumpram as obrigações previstas nos arts.1º, §2º, e 3º, §§2º e 3º,
deste Decreto;
IV - organizações da sociedade civil legalmente constituídas e em
funcionamento há pelo menos um ano, cujos objetivos estabelecidos em
contrato social estejam em conformidade com o disposto no caput
deste artigo.
§5º Será priorizado o financiamento com recursos do FESB para os
programas e projetos que estiverem em consonância com as ações e
metas previstas no PAAES.

§6º As receitas das multas já aplicadas à Cagece pela Arce, antes da
vigência da Lei Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, e não
incorporadas ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do
Ceará, criado pela Lei Complementar nº46, de 15 de julho de 2004,
serão destinadas ao FESB.
Art.10. As despesas com o FESB correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas anualmente nos órgãos e entidades para os
Programas, Projetos e atividades que estejam alinhados com os objetivos
do Fundo, e terão código próprio que as identifique.
§1º Os recursos serão transferidos da Secretaria da Fazenda para os
beneficiados, em caráter não reembolsável, obedecendo aos limites
previamente definidos e ao cronograma financeiro aprovado.
§2º As entidades conveniadas prestarão contas da aplicação dos recursos
originários do FESB à Secretaria das Cidades, anualmente, em caso de
programas e projetos plurianuais, e ao final do cronograma financeiro
aprovado.
§3º Será suspenso o recurso financeiro advindo do FESB quando a
prestação de contas estiver atrasada, existir pendências na prestação de
contas, ou ainda quando constatadas irregularidades técnicas no
acompanhamento dos projetos.
§4º Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, será rejeitada a
prestação de contas e devolvidos os respectivos recursos, no prazo de
até 30 (trinta) dias da decisão, quando comprovada mediante fraude ou
simulação.

CAPÍTULO V
SANEAMENTO RURAL

Art.11. No âmbito da Política Estadual para o Saneamento Rural, a
Secretaria das Cidades coordenará as políticas públicas em parceria com
a Secretaria de Desenvolvimento Agrário – SDA e a Secretaria de Recursos
Hídricos – SRH.
§1º Compete à Secretaria das Cidades, além do disposto no art.1º, §1º,
deste Decreto:
I - implementar programas e projetos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário no meio rural em conformidade com o PAAES;
II - avaliar a eficácia das ações e políticas do saneamento rural.
§2º Compete à SDA:
I - implementar programas e projetos de abastecimento de água e
esgotamento sanitário no meio rural em conformidade com o PAAES,
e de recursos hídricos no meio rural com impactos para os serviços de
abastecimento de água e esgotamento sanitário;
II - alimentar o SISANCE, no tocante ao saneamento rural;
§3º Compete à SRH:
I - implementar programas e projetos de recursos hídricos no meio rural
com impactos para os serviços de abastecimento de água e esgotamento
sanitário;
II - alimentar o SISANCE rotineiramente com as informações relativas
ao saneamento rural.
§4º Compete à CAGECE, nos termos do art.30, inc. I, da Lei
Complementar nº162, de 20 de junho de 2016, realizar o apoio
operacional aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento
sanitário rural mediante assistência técnica, capacitação, consultoria e
fiscalização de obras.
Art.12 A entidade gestora de serviços rurais de abastecimento de água e
de esgotamento sanitário deverá alimentar o SISANCE, nos primeiros
120 (cento e vinte) dias de cada ano, os balancetes mensais e os balanços
contábeis anuais das receitas e despesas.
Art.13. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 29 de agosto de 2016.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Lucio Ferreira Gomes
SECRETÁRIO DAS CIDADES

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART.6º DO DECRETO
Nº32.024 DE 29 DE JUNHO DE 2016

CATEGORIA VALOR (UFIRCE/50M²)

Residencial baixa renda 15
Residencial geral 100
Comércio – microempresa 500
Comércio – empresa de pequeno porte 700
Comércio geral 1.500
Indústria – microempresa 800
Indústria – empresa de pequeno porte 1.000
Indústria geral 3.000
Pública 1.000

***  ***  ***


